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A autoria da presente Proposição é do nobre 

vereador Hélio Mauro Silva Brasileiro. 

Trata-se de PL que “Dispõe sobre a afixação de 

cartaz conscientizando sobre os perigos da automedicação em todos os estabelecimentos 

que comercializem medicamentos, no âmbito do Município.”, com a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1º Os estabelecimentos que comercializam 

medicamentos, no âmbito do Município, ficam obrigados a afixarem, em suas 

dependências, ao menos um cartaz conscientizando a população sobre o perigo 

da automedicação. 

Art. 2º O cartaz a que se refere o art. 1º, retro, deverá, 

ao menos, ser confeccionado no tamanho de 30X40 centímetros, contendo uma 

figura ilustrativa, dizeres sobre o perigo da automedicação, além de ser 

afixado em lugar visível e de fácil acesso. 

Parágrafo Único - A infração desta lei implica, 

concomitantemente: 

I – Multa de R$ 450,00 (Quatrocentos e Cinquenta 

Reais), dobrada no caso de reincidência; 

Art. 3º Esta Lei será regulamentada pelo Poder 

Executivo, no que lhe couber. 

Art. 4º As despesas com a execução da presente Lei 

correrão por conta de verba orçamentária própria.  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação 



De acordo com a justificativa apresentada, este PL 

trata do direito Constitucional Fundamental à vida, além do dever do Estado de cuidar da 

saúde da população, nos seguintes termos: 

“A respectiva proposição tem fundamento também 

no direito à vida e a saúde inserida na órbita dos direitos fundamentais 

constitucionalmente garantidos na Carta Política de 1988. In verbis: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 

de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 

a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução dos riscos 

de doença e de outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e serviços para 

sua promoção, proteção e recuperação”. 

Além disso, consagra o Direito à Informação, que 

na Constituição da República Federativa do Brasil, é tido como direito fundamental, nos 

termos do Art. 5º:      

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 

de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 

a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 

XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e 

resguardando o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional. 

Nas palavras do Ministro do Supremo Tribunal 

Federal, Carlos Ayres Brito: “No Brasil, o direito à informação tem o mais sólido lastro 

constitucional. Se traduz no direito de informar, se informar e ser informado. ” 



O direito à informação está incluído nos direitos 

fundamentais de segunda dimensão, denominados de direitos sociais, econômicos e 

culturais. Esses direitos impõem ao Estado (União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios) uma operação prestacional, voltada para a satisfação das carências da 

coletividade. 

A aprovação da matéria depende da votação da 

maioria dos membros, Art 162 do Regimento Interno: 

“Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo 

disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, presente a 

maioria absoluta dos seus membros”. 

                                                            

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

 

É o parecer.    

Sorocaba, 28 de junho de 2017. 

 

 

                                                                             RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA  

       ASSESSORA JURÍDICA 

 

De acordo: 

 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


